Comarca de Valença – 1ª Vara
Juíza: Raquel Gouveia da Cunha Portugal
Processo nº 0007047-76.2010.8.19.0064
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A propôs ação monitória em face de DIGITAL 2000 INDÚSTRIA E COMÉRCIO ROUPAS, VALDIR LOPES LASNEAUX E ROBSON LUIZ NEVES LASNEAUX por meio da qual objetiva o pagamento de R$ 78.739,79 (setenta e oito mil, setecentos e trinta e nove reais e setenta e nove centavos) e, caso não sobrevenha o pagamento, a conversão dos mandados de pagamento em mandados executivos. Sustenta a parte autora em síntese, que as partes celebraram os contratos de limite de crédito, vinculado à conta corrente de nº 7711408-8, agência 0535; que os réus não efetuaram a recomposição do limite disponibilizado em conta no prazo estabelecido, gerando a incidência dos encargos, da multa e dos juros; que o débito dos réus foi aumentando devido a não cobertura do saldo negativo em conta corrente, estando a dívida no valor atual de R$ 78.739,79 (setenta e oito mil, setecentos e trinta e nove reais e setenta e nove centavos). A inicial, inserta às fls. 03/05, foi instruída com os documentos de fls. 06/25. Decisão de fl. 32 determinando a expedição de mandado de pagamento, nos termos do artigo 1102 ´b´ do CPC. O requerido ROBSON LUIZ NEVES LASNEAUX, ofereceu embargos à ação monitória às fls. 35/40, anexando os documentos de fls. 41/53. Argui, preliminarmente, a inépcia da inicial, pela ilegitimidade passiva. No mérito, alega que os contratos sequer trazem a data da assinatura e o limite de crédito era de apenas R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo que o extrato demonstrativo da dívida inicia-se em R$ 54.601,98 (cinqüenta e quatro mil, seiscentos e um reais e noventa e oito centavos). Assim, necessária a apresentação de todos os extratos, detalhados, desde a constituição do crédito do autor até a propositura da presente ação. Impugnação aos embargos às fls. 57/59. As partes especificaram provas às fls. 62/63. Decisão à fl. 64, determinando a intimação do autor para prestar esclarecimentos e juntar documentos. O autor manifestou-se às fls. 66. Decisão de fl. 67 decretando a revelia dos 1º e 2º réus. Documentos anexados pelo autor às fls. 69/300, com manifestação do réu à fl. 302. Decisão saneadora à fl. 303. A preliminar de ilegitimidade passiva foi afastada, tendo sido designada prova pericial contábil. Por meio desta decisão foi determinada à parte autora a apresentação dos contratos que originaram a dívida objeto da monitória, bem como planilha detalhado do débito, sob as penas do art. 359 do CPC. Pedido de substituição processual às fls. 305/310. Embargos de declaração de fl. 311/313. Decisões de fls. 315 e 316. A parte autora não apresentou os documentos referidos na decisão saneadora. É o relatório. Decido. Trata-se de Monitória fundada em utilização, pelos réus, de limite de cheque especial ou crédito rotativo. Das três partes que compõem o pólo passivo, apenas o réu Robson Lasneaux contestou, tendo sido decretada revelia dos demais por decisão de fls. 67. A legitimidade do referido réu para figurar no pólo passivo decorreria, em tese, do contrato de fls. 11/16, no qual este figura como interveniente e garantidor solidário, em nome próprio, e não como sócio da sociedade ´Digital 2000 indústria e Comércio de Roupas´. Todavia, existe um outro contrato, de fls. 17/19, que foi celebrado pela pessoa jurídica Digital 2000 Indústria e Comércio de Roupas, tendo como garantidor solidário apenas o sócio Valdir Lopes Lasneaux. Por essa razão, foi determinado à instituição financeira autora esclarecer se o débito objeto da monitória é oriundo o contrato de fls. 11/16 ou do contrato de fls. 17/19. A determinação foi reiterada a fls. 316-v, agora sob pena de presunção de veracidade das alegações do réu Robson Lasneaux. A parte autora permaneceu inerte quanto ao cumprimento de ambas as determinações judiciais. O réu Robson Lasneaux retirou-se da socidade em 01/03/2006, com averbação em 22/03/2006. Como o autor permaneceu silente quanto às datas dos contratos, resta considerar a ilegitimidade passiva do 3º réu. Isso porque pode ocorrer que o contrato de fls. 17/19 tenha constituído novação em relação de fls. 11/16. Quanto à questão da inclusão da sócia Vera Lúcia no pólo passivo, tal questão só interessa em eventual desconsideração da personalidade jurídica do primeiro réu, em fase de execução. Não socorre aos réus a alegação de que o limite que lhes era disponibilizado de crédito rotativo era de R$ 5.000,00, tendo em vista que asseguraram à instituição financeira o direito de ampliar o limite de crédito ou reduzi-lo (cláusula 1.6, fls. 12). Verifica-se, outrossim, que a utilização do limite de crédito em valor bem acima dos R$ 5.000,00 decorreu da emissão de diversos cheques em valores bem superiores ao limite de crédito rotativo. Postas essas considerações, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, em face do 3º réu, ROBSON LUIZ NEVES LASNEAUX, nos termos do art. 267, VI, do CPC e PROCEDENTE O PEDIDO em face DOS 1º e 2º réus e constituir, de pleno direito, os extratos de fls. 70/300 em título executivo judicial, no valor de 78.739,79, com juros de mora a partir da citação e correção monetária a partir do ajuizamento da ação. Condeno o autor ao pagamento de 1/3 das custas processuais e honorários de sucumbência do patrono do 3º réu, que fixo em 5% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, §4º, do CPC. Condeno, outrossim, os 1º e 2º réus ao pagamento de 2/3 das custas processuais e honorários de sucumbência do patrono do autor, que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Valença, 11 de Junho de 2012.
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